
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.098-B, DE 2015 
(Do Sr. Marcos Abrão) 

 
Dispõe sobre a garantia aos profissionais do magistério de desconto em 
livros, periódicos e materiais didáticos correlatos vinculados à sua área 
de ensino e de atuação profissional; tendo parecer da Comissão de 
Educação, pela aprovação (relator: DEP. KAIO MANIÇOBA); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
TADEU ALENCAR). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
EDUCAÇÃO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Educação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Será garantido aos profissionais do magistério desconto 

de ao menos 20% em livros, periódicos e materiais didáticos correlatos vinculados à 

sua área de ensino e de atuação profissional, nos termos do regulamento. 

§ 1º Por profissionais do magistério, entendem-se aqueles 

atuantes nas funções de magistério, compreendidas as da docência e do 

planejamento, administração, supervisão, orientação e inspeção educacionais, nos 

termos do art. 64 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em efetivo exercício 

nas redes pública e particular de educação infantil, de ensino fundamental, de 

ensino médio, bem como os docentes da educação superior. 

§ 2º A comprovação da qualidade de profissional do magistério 

far-se-á pela apresentação de pelo menos um dos seguintes documentos que 

permita sua clara caracterização: 

a) carteira de trabalho; 

b) carteira funcional emitida pelo órgão público competente; 

c) comprovante de renda que identifique a função de 

magistério exercida; 

d) documento sindical. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Uma das condições fundamentais para a melhoria da 

qualidade da educação consiste em promover boa formação continuada e 

aperfeiçoamento dos docentes. A permanente atualização para o exercício 

profissional adequado dos profissionais do magistério depende, no entanto, não 

apenas de condições de trabalho, mas de acesso ao conhecimento, o que se efetua, 

entre outros aspectos, pela aquisição de livros, periódicos e materiais didáticos 

correlatos vinculados à área de ensino e de atuação de cada profissional. 
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Adicionalmente, o poder aquisitivo dos profissionais do 

magistério não condiz com a possibilidade de que eles mantenham-se 

permanentemente atualizados em suas áreas de conhecimento e atuação 

respectivas. Por esse motivo, o estabelecimento de descontos para esses 

profissionais é medida de relevo para a promoção da qualidade de educação em 

nosso País. 

Nos termos do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, 

regido pela Lei 13.005, de 25 de junho de 2014, há que se destacar dois aspectos 

que fundamentam a adoção da iniciativa proposta. 

O primeiro é a Estratégia 7.33, uma entre outras que estão 

relacionadas à “Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as 

etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 

atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb”. A Estratégia 7.33 salienta a 

necessidade de 

[…] promover, com especial ênfase, em consonância com as 

diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação 

de leitores e leitoras e a capacitação de professores e 

professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da 

comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da 

leitura, de acordo com a especificidade das diferentes 

etapas do desenvolvimento e da aprendizagem. 

Por sua vez, a Estratégia 16.6 também merece ser citada. Ela 

está vinculada à 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta 

por cento) dos professores da educação básica, até o último 

ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) 

profissionais da educação básica formação continuada em sua 

área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino. 

A Estratégia 16.6 demanda o fortalecimento da 

[…] formação dos professores e das professoras das escolas 

públicas de educação básica, por meio da implementação das 

ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de 

programa nacional de disponibilização de recursos para 

acesso a bens culturais pelo magistério público. 

Como se pode verificar, a Lei do PNE demonstra expressa 

preocupação em fomentar a capacitação dos profissionais do magistério, sejam eles 

da rede pública ou privada. A promoção do acesso a bens culturais a educadores 
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das redes públicas também é um ponto relevante, o que, evidentemente, não exclui 

a relevância de que educadores das redes privadas tenham esse acesso razão pela 

qual não há distinção, no presente Projeto de Lei, entre os profissionais das redes 

pública e privada. 

Acresce-se, ainda, que os docentes da educação superior 

também precisam ser contemplados pelo benefício, pois eles têm condições de 

garantir melhor formação dos profissionais que atuarão nas redes de educação 

básica no País. Em suma, não há como promover a melhoria da qualidade da 

educação básica sem se atentar à boa formação dos docentes da educação 

superior. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos Nobres Pares para a 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 25 de junho de 2015. 

 

 

Deputado MARCOS ABRÃO 

PPS/GO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será 

feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 

instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.  

 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas.  



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2098-B/2015 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
 

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 

(dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 

do disposto no art. 214 da Constituição Federal.  

 

Art. 2º São diretrizes do PNE:  

I - erradicação do analfabetismo; 

....................................................................................................................................................... 

 

ANEXO 

 
METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

 
Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 

 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino 

fundamental 

5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino 

fundamental 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

Estratégias:  

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e 

a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) 

alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;  

7.2) assegurar que: a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos 

(as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo 

menos, o nível desejável; b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino 

fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o 

nível desejável; 

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto 

nacional de indicadores de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da 

educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características 

da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;  

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de 

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de 

planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 

profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática;  

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às metas de qualidade 

estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da 
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gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à 

ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da 

rede escolar;  

7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos 

estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com Ideb 

abaixo da média nacional;  

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de 

forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos anos finais do ensino fundamental, e incorporar 

o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalização, ao sistema de avaliação da educação 

básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a 

melhoria de seus 

processos e práticas pedagógicas;  

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da 

qualidade da educação bilíngue para surdos; 

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a 

diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e 

reduzindo pela metade, até o último ano de vigência deste PNE, as diferenças entre as médias dos índices dos 

Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municípios;  

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional 

de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos 

sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando a contextualização 

desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias 

dos (as) alunos (as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do 

sistema de avaliação;  

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como instrumento externo de referência, 

internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

 

PISA 2015 2018 201 

Média dos resultados em 

matemática, leitura e ciências 

438 455 473 

 

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação 

infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 

melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com 

preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados 

nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;  

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da 

educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com 

especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e 

financiamento 

compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a 

evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;  

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que 

considerem as especificidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais;  

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda 

larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede 

pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da 

comunicação;  

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à 

escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à 

ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;  

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação 

básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde;  

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água 

tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a 

prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício 

escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;  
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7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição de 

equipamentos para escolas públicas, visando à equalização regional das oportunidades educacionais;  

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a 

todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições 

necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de 

computadores, inclusive a internet;  

7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) 

anos contados da publicação desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, a 

serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos 

relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;  

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, bem como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o 

pessoal técnico das secretarias de educação; 

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à 

capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente 

escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em 

regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;  

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e 

implementar ações educacionais, nos termos das Leis nºs 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de 

março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de 

ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico racial, conselhos escolares, equipes 

pedagógicas e a sociedade civil;  

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes e de 

comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e 

garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na 

definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 

socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos 

iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a 

reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de 

profissionais da educação; e o atendimento em educação especial;  

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do 

campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 

respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada 

comunidade indígena, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) 

alunos (as) com deficiência;  

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de 

educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos 

e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais;  

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras 

áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de 

apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;  

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o 

atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, 

promoção e atenção à saúde;  

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à 

saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a 

melhoria da qualidade educacional;  

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o sistema nacional de 

avaliação, os sistemas estaduais de avaliação da educação básica, com participação, por adesão, das redes 

municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das 

informações às escolas e à sociedade;  

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, 

a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e 

agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das 

diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;  
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7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de 

formação de professores e professoras e de alunos e alunas para promover e consolidar política de preservação 

da memória nacional; 

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade 

e o cumprimento da função social da educação;  

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o 

mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar.  

....................................................................................................................................................... 

 
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até 

o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de 

ensino. Estratégias:  

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por 

formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de 

forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educação básica, definindo 

diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das atividades 

formativas;  

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de 

dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e 

em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as professoras da rede pública 

de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;  

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das professoras da 

educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive 

aqueles com formato acessível;  

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais 

profissionais da educação básica;  

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras 

das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e 

Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens culturais pelo 

magistério público.  

 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar 

seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 

vigência deste PNE. Estratégias:  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

I – RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado 

Marcos Abrão, pretende assegurar aos profissionais do magistério desconto de vinte 

por cento no preço de livros, periódicos e materiais didáticos relacionados às suas 

áreas de ensino e atuação profissional. O autor justifica sua proposta afirmando que, 

nos últimos anos, a queda no poder aquisitivo desses profissionais é uma realidade, 

o que lhes impede a aquisição de materiais e livros imprescindíveis para sua 

formação e atualização. Assim sendo, crê que “o estabelecimento de descontos para 

esses profissionais é medida de relevo para a promoção da qualidade de educação 

em nosso País”. Em reforço à sua argumentação, relaciona estratégias do Plano 

Nacional de Educação referentes à formação, qualificação e meios para acesso a 

bens culturais. 
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O projeto prevê que a implementação da medida se dará de 

acordo com normas definidas em regulamento, beneficiando os profissionais do 

magistério em efetivo exercício nas redes pública e particular de educação básica e 

os docentes da educação superior. Lista também os meios alternativos para 

comprovação da condição de integrante do magistério: carteira profissional, carteira 

funcional, comprovante de renda com especificação da função profissional exercida 

ou documento sindical. 

A proposição foi apresentada nesta Casa em 25/06/2015 e foi 

encaminhada pela Mesa Diretora às Comissões de Educação (CE) e Constituição e 

Justiça e de Cidadania (CCJC), em conformidade com o Regimento Interno. A 

matéria está sujeita à apreciação conclusiva pelas referidas Comissões e tramita 

ordinariamente. 

Na Comissão de Educação, onde deu entrada em 09/07/2015, 

o projeto não recebeu emendas no prazo regimental. 

É o Relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

O projeto de lei em análise tem o mérito de propor a criação de 

um mecanismo por meio do qual os profissionais do magistério brasileiro possam 

fazer face aos constantes aumentos de preço incidentes sobre livros, periódicos e 

outros materiais, imprescindíveis ao seu aprimoramento intelectual e didático. 

Realisticamente considera que a queda do poder aquisitivo do salário docente tem 

dificultado, senão impedido que esta categoria profissional faça outros gastos que 

não os indispensáveis para a manutenção própria e de suas famílias no cotidiano, 

considerando-se a atual crise econômica e as taxas de inflação nada desprezíveis. 

No que refere à educação básica pública, por exemplo, pode-

se dizer que a Lei do Piso - Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 – veio trazer alento 

a toda uma classe profissional que até então sequer dispunha de um parâmetro 

legal para definição de fator tão importante para suas vidas profissionais. Entretanto, 

a experiência destes sete anos de vigência da lei tem ainda deixado muito a desejar. 

É ilustrativo o fato de que o piso salarial do magistério foi reajustado em 13,01%  em 

1º de janeiro de 2015, conforme determina o artigo 5º da Lei nº 11.738/2008, 

atingindo o valor de R$ 1.917,78; entretanto, em recente Audiência Pública realizada 

nesta Câmara, o representante do Ministério da Educação (MEC) reconheceu que 

vários entes federados subnacionais não cumprem integralmente essa Lei, o que 

desencoraja e desestimula a busca por esta profissão.  

A Constituição Federal assegura a todos o direito à educação, 

o acesso às fontes da cultura e estabelece que o Estado nacional promoverá e 

incentivará o desenvolvimento e a formação de recursos humanos na ciência, na 

pesquisa e na tecnologia. A iniciativa em comento é consistente com esse direito. 

Pode constituir estímulo significativo à permanente atualização dos professores, 

condição fundamental para garantir a educação de qualidade a todos os brasileiros.  

Desse modo, à luz dos argumentos precedentes, manifestamo-

nos pela APROVAÇÃO do projeto de lei nº 2.098, de 2015. 
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Sala da Comissão, em 16 de setembro de 2015. 

Deputado KAIO MANIÇOBA  

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Educação, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 2.098/2015, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Kaio Maniçoba.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Saraiva Felipe - Presidente, Lelo Coimbra, Alice Portugal e 
Professora Dorinha Seabra Rezende - Vice-Presidentes, Aliel Machado, Ana 
Perugini, Angelim, Arnon Bezerra, Brunny, Caio Narcio, Celso Jacob, Damião 
Feliciano, Giuseppe Vecci, Glauber Braga, Izalci, Josi Nunes, Leônidas Cristino, 
Lobbe Neto, Mariana Carvalho, Max Filho, Nilson Pinto, Orlando Silva, Pedro 
Fernandes, Pedro Uczai, Professor Victório Galli, Professora Marcivania, Raquel 
Muniz, Rogério Marinho, Ságuas Moraes, Sergio Vidigal, Victor Mendes, Waldenor 
Pereira, Zeca Dirceu, Alexandre Serfiotis, Celso Pansera, Geraldo Resende, Kaio 
Maniçoba, Leandre, Odorico Monteiro, Valtenir Pereira, Wadson Ribeiro e Zenaide 
Maia.  

Sala da Comissão, em 30 de setembro de 2015.  

 
 

Deputado SARAIVA FELIPE  
Presidente  

 
 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 2.098, de 2015, conforme se registra em seu art. 

1º, visa a garantir aos profissionais do magistério descontos de ao menos vinte por 

cento em livros, periódico e materiais didáticos vinculados à sua área de ensino e de 

atuação profissional. 
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O § 1º do projeto define os profissionais do magistério para efeito do 

visado pela proposição: 

“§ 1º Por profissionais do magistério, entendem-se aqueles atuantes 

nas funções de magistério, compreendidas as da docência e do 

planejamento, administração, supervisão, orientação e inspeção 

educacionais, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, em efetivo exercício nas redes pública e particular de educação 

infantil, de ensino fundamental, de ensino médio, bem como os docentes 

da educação superior”. 

 

Na justificação do projeto, seu proponente, o Deputado Marcos 

Abrão demonstra a preocupação, de resto já inscrita do PNE (Plano Nacional de 

Educação, com fomentar a capacitação dos profissionais do magistério, sejam eles 

da rede pública ou privada.  

A Comissão de Educação manifestou-se pela aprovação do projeto, 

realçando que ele, transcrevo: “(...) tem o mérito de propor a criação de um 

mecanismo por meio do qual os profissionais do magistério brasileiro possam fazer 

face aos constantes aumentos de preço incidentes sobre livros, periódicos e outros 

materiais, imprescindíveis ao seu aprimoramento intelectual e didático”. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se 

pronunciar sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das 

proposições na forma do art. 32, inc. IV, alínea “a”, do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados.  

A União tem competência, dividida concorrentemente com os 

Estados e o Distrito Federal, para legislar sobre educação e cultura, na forma do art. 

24, IX, da Constituição da República. 

A matéria é, assim, constitucional, até por sua evidente 

conformidade com o texto de nossa Constituição. 

No que toca à juridicidade, observa-se que a matéria em nenhum 

momento atropela os princípios gerais do direito que informam o sistema jurídico 

pátrio. Eis por que é jurídica. 

No que concerne à técnica legislativa e à redação, constata-se que 

se observaram na feitura da proposição as imposições da Lei Complementar nº 95, 

de 1998. Ela é, desse modo, de boa técnica e de boa redação legislativa. 

 Haja vista o que acabo de expor, voto pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº. 2.098, de 2015. 
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Sala da Comissão, em        de                         de 2016. 

 
 

Deputado Tadeu Alencar 

Relator 

 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 2.098/2015, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Tadeu Alencar.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Rodrigo Pacheco - Presidente, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria 
de Sá, Carlos Henrique Gaguim, Danilo Forte, Edio Lopes, Esperidião Amin, 
Evandro Gussi, Expedito Netto, Fábio Sousa, Félix Mendonça Júnior, José Carlos 
Aleluia, José Fogaça, José Mentor, Lincoln Portela, Luiz Couto, Major Olimpio, 
Marcelo Delaroli, Marcos Rogério, Patrus Ananias, Ronaldo Fonseca, Rubens 
Bueno, Rubens Pereira Júnior, Sergio Zveiter, Silvio Torres, Tadeu Alencar, Thiago 
Peixoto, Capitão Augusto, Célio Silveira, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Jones 
Martins, Nelson Pellegrino, Paulo Magalhães, Reginaldo Lopes, Rogério Peninha 
Mendonça, Rubens Otoni, Sandro Alex, Silas Câmara e Vitor Valim.  

Sala da Comissão, em 27 de abril de 2017.  

 

Deputado RODRIGO PACHECO  

Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


